
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856135 - SP (2023/0343186-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NO CÁLCULO 
DOSIMÉTRICO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR SANÇÃO ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, "'a utilização da mesma fundamentação para se dosar a pena 
aos corréus em uma análise conjunta das circunstâncias judiciais, não viola a 
individualização da pena, desde que comunicáveis aos acusados' (HC 359.152/RN, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 
18/8/2017). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1837315/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, 
DJe 14/10/2019" (AgRg no AREsp n. 1.593.941/TO, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 29/09/2020).

II - In casu, o Tribunal de origem afirmou que não houve violação ao 
princípio da individualização da pena. Aliás, na sentença de primeiro grau, a pena-
base foi fixada no mínimo legal, na segunda etapa não houve acréscimo e, por fim, 
na terceira fase, ocorreu a majoração em 1/3 (um terço), haja vista a presença de 
duas causas de aumento de pena.

III - De mais a mais, destaco que “a incidência de circunstância atenuante, 
como a confissão espontânea e a menoridade relativa, não pode conduzir à 
redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 
deste Tribunal Superior” (AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 23/6/2023.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA PENA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NO CÁLCULO 
DOSIMÉTRICO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR 
SANÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 
231 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, "'a utilização da mesma 
fundamentação para se dosar a pena aos corréus em uma 
análise conjunta das circunstâncias judiciais, não viola a 
individualização da pena, desde que comunicáveis aos 
acusados' (HC 359.152/RN, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 
18/8/2017). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1837315/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019" 
(AgRg no AREsp n. 1.593.941/TO, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 29/09/2020).

II - In casu, o Tribunal de origem afirmou que não 
houve violação ao princípio da individualização da pena. 
Aliás, na sentença de primeiro grau, a pena-base foi fixada 
no mínimo legal, na segunda etapa não houve acréscimo e, 
por fim, na terceira fase, ocorreu a majoração em 1/3 (um 
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terço), haja vista a presença de duas causas de aumento de 
pena.

III - De mais a mais, destaco que “a incidência de 
circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a 
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena 
para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 
231 deste Tribunal Superior” (AgRg no AREsp n. 
2.236.332/TO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 23/6/2023.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO DOS SANTOS 

SILVA contra a decisão de fls. 129-130, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

mais o pagamento de 13 (treze) dias-multa, como incurso nas iras do art. 157, § 2°, I e II, 

do Código Penal (fls. 36-41).

Inconformada, a defesa interpôs apelação – n. 1186021/2 - perante o Tribunal 

de origem, que negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 

43-47.

Ainda insatisfeita, a defesa ajuizou revisão criminal perante a Corte local, a 

qual julgou parcialmente procedente o pedido, a fim de reconhecer a atenuante da 

menoridade relativa, sem reflexos no quantum de pena, nos termos do voto de fls. 55-59.

Irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em síntese, a 

ocorrência de constrangimento ilegal, pois a pena do paciente não foi individualizada.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a anulação da dosimetria da pena, 

ao fundamento de que a pena não fora individualizada.

O Ministério Público Federal, às fls. 123-126, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 129-130), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 135-142), a parte agravante alega 

que o paciente ao tempo do crime era menor de 21 (vinte e um) anos, motivo pelo qual a 
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pena deveria ter sido diminuída.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Com efeito, "'a utilização da mesma fundamentação para se dosar a pena aos 

corréus em uma análise conjunta das circunstâncias judiciais, não viola a 

individualização da pena, desde que comunicáveis aos acusados' (HC 359.152/RN, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 18/8/2017). 

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1837315/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019" (AgRg no 

AREsp n. 1.593.941/TO, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/09/2020).

In casu, o Tribunal de origem afirmou que não houve violação ao princípio da 

individualização da pena.

Aliás, observando a sentença de primeiro grau, verifico que a pena-base foi 

fixada no mínimo legal, na segunda etapa não houve acréscimo e, por fim, na terceira 

fase, ocorreu a majoração em 1/3 (um terço), haja vista a presença de duas causas de 

aumento de pena.

De mais a mais, destaco que “a incidência de circunstância atenuante, como a 

confissão espontânea e a menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena 

para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior” 

(AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 

DJe de 23/6/2023.
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Portanto, não vislumbro nenhuma ofensa ao princípio da individualização da 

pena.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43032388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 21/08/2024 17:18:45
Código de Controle do Documento: 471fede5-eef7-4562-aa6e-c65fea9552e1



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 856.135 / SP
Número Registro: 2023/0343186-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00311633220228260000 00599185319988260050 11860212 311633220228260000 32293987 
599185319988260050

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
CORRÉU : CECILIA VIANA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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